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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 5/2019

Recomenda o reforço da ajuda humanitária aos cidadãos 
refugiados da Venezuela para apoiar 

a sua integração nos países de origem na União Europeia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, propor aos Parlamentos 
Nacionais dos Estados -Membros da União Europeia que 
recomendem à Comissão Europeia, através do mecanismo 
de «cartão verde» (diálogo político reforçado), que:

1 — Proceda, com carácter de urgência, à concessão 
de apoio humanitário suplementar a conceder através de 
fundos de emergência, a fim de satisfazer as crescentes ne-
cessidades das pessoas afetadas pela crise venezuelana nos 
países de origem na União Europeia, concretamente através 
da ação para a recolocação em situações de emergência, 
que prevê a prestação de apoio a pessoas que necessitam 
de proteção internacional e se encontram em situações de 
emergência, mas não se encontrem abrangidos pelo Fundo 
Europeu para os Refugiados.

2 — Apoie a implementação de um programa especial 
que permita o retorno dos cidadãos europeus e descenden-
tes de europeus de volta aos seus países de origem, bem 
como a sua integração, atendendo às suas necessidades de 
habitação, de educação, de emprego e sociais.

3 — Conceda uma resposta coordenada, abrangente e 
regional em relação à crise e intensifique e reforce a sua 
assistência financeira e material aos países de acolhimento 
na União Europeia, nomeadamente através de programas 
como o Fundo Social Europeu que financia programas de 
formação de emprego ou inclusão social.

Aprovada em 21 de dezembro 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111975773 

 Resolução da Assembleia da República n.º 6/2019

Recomenda ao Governo que apresente à Assembleia 
da República os montantes do Fundo 

de Financiamento da Descentralização em 2019

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Comunique às autarquias locais e entidades in-
termunicipais, até ao final do mês de janeiro de 2019, 
os mapas com os montantes do Fundo de Financiamento 
da Descentralização, provenientes de dotações inscritas 
nos programas orçamentais e no orçamento da segurança 
social, a transferir para aquelas, bem como a listagem de 
todo o património também a transferir.

2 — Apresente à Assembleia da República, até ao final 
do mês de fevereiro de 2019, para discussão e aprovação, 
os mapas com os montantes do Fundo de Financiamento 
da Descentralização, provenientes de dotações inscritas 
nos programas orçamentais e no orçamento da segurança 
social, a transferir para as autarquias locais e entidades 
intermunicipais, bem como os critérios e termos dos re-
forços deste fundo.

3 — Conceda um prazo de 60 dias, após a publicação da 
lei da Assembleia da República que estabelece os montan-
tes do Fundo de Financiamento da Descentralização, para 

os municípios e entidades intermunicipais comunicarem 
à Direção -Geral das Autarquias Locais caso não preten-
dam exercer no ano de 2019 as competências previstas 
nos decretos -leis sectoriais publicados no Diário da Re-
pública, permitindo uma única reunião dos seus órgãos 
deliberativos.

Aprovada em 4 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111975798 

 Resolução da Assembleia da República n.º 7/2019

Eleição de um membro para o Conselho 
Superior de Segurança Interna

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea g) do n.º 2 do 
artigo 12.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 59/2015, de 24 de junho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 49/2017, de 24 de maio, eleger para o Conselho Supe-
rior de Segurança Interna o Deputado Fernando José dos 
Santos Anastácio.

Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111982382 

 Resolução da Assembleia da República n.º 8/2019

Eleição para o Conselho Superior de Segurança do Ciberespaço

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea e) do n.º 2 do 
artigo 5.º da Lei n.º 46/2018, de 13 de agosto, eleger para 
o Conselho Superior de Segurança do Ciberespaço os 
seguintes Deputados:

António Carlos Sousa Gomes da Silva Peixoto;
José Manuel Santos de Magalhães.
Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111982203 

 Resolução da Assembleia da República n.º 9/2019

Eleição de um membro para o Conselho Nacional 
de Procriação Medicamente Assistida

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 31.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, alterada pelas 
Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 17/2016, de 20 de 
junho, 25/2016, de 22 de agosto, 58/2017, de 25 de julho, 
e 49/2018, de 14 de agosto, designar para o Conselho 
Nacional de Procriação Medicamente Assistida (CNPMA) 
a seguinte personalidade:

Professora Doutora Helena Pereira de Melo.
Aprovada em 11 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111982074 


